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INDICAÇÃO Nº 3343, DE 2020

Nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, INDICO ao Sr. Governador do Estado a adoção das devidas providências, visando: (a) à correta aplicação do inciso IV do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 173/2020, já que a referida lei prevê ressalvas para contratação de pessoal (quando houver vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, o que é o caso da maioria dos cargos públicos do Estado de São Paulo); e (b) à inclusão da possibilidade de contratação de pessoal na LOA (Lei Orçamentária Anual) de 2021.
JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar Federal nº 173/2020 está sendo interpretada incorretamente. De acordo com o art. 8º, inciso IV, há a possibilidade de nomeações de aprovados em concursos públicos durante o ano de 2021:

“IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares;”
Portanto, é inverdade a afirmação feita pelo Governo de que não pode haver contratação, nomeação durante o ano de 2021 por força da Lei Complementar Federal nº 173/2020.
Inclusive, diversos outros Estados da Federação estão com concursos em pleno andamento, tendo somente a realização das provas adiadas por conta da crise da COVID-19.
Sala das Sessões, em 24/08/2020.
a) Beth Sahão
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